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Balanços Patrimoniais em 31/12/2025 e de 2024 (Em milhares de reais)

Nota
explicativa 2025 2024

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 78.491 59.258
Clientes 6 30.663 47.623
Estoques 7 61.079 70.279
Tributos a recuperar 8 53.205 67.900
Outros créditos 199 327
Despesas antecipadas 707 1.005
Total do ativo circulante 224.344 246.392
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 8 399 225
Depósitos judiciais 12 49
Tributos diferidos 21 1.507 3.426
Despesas antecipadas – 144
Investimentos 9 357 349
Imobilizado 10 49.156 49.495
Intangível 11 34 38
Total do ativo não circulante 51.465 53.726
Total do ativo 275.809 300.118

Nota
explicativa 2025 2024

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Financiamentos 12 522 479
Fornecedores 13 2.920 12.675
Obrigações sociais 1.896 1.971
Obrigações tributárias 476 585
Dividendos a pagar 14 – –
Provisão para férias e encargos 3.989 4.828
Adiantamento de clientes 991 1.014
Outras obrigações 414 637
Total do passivo circulante 11.208 22.189
Passivo não circulante
Financiamentos 12 982 1.504
Provisão para demandas judiciais 15 35 173
Tributos diferidos 21 2.358 2.395
Total do passivo não circulante 3.375 4.072
Patrimônio líquido
Capital social 151.538 151.538
Reservas de lucros 109.688 122.319
Total do patrimônio líquido 16 261.226 273.857
Total do passivo e patrimônio líquido 275.809 300.118

Demonstrações dos Resultados
Exercícios Findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em milhares de reais)

Nota
explicativa 2025 2024

Receita líquida de vendas 18 183.261 244.835
Custo dos produtos e serviços vendidos (179.164) (229.406)
Lucro bruto 4.097 15.429
Despesas operacionais
Despesas com vendas (8.023) (10.489)
Despesas gerais e administrativas (13.842) (12.309)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (497) (3.950)

19 (22.362) (26.748)
Prejuízo antes do resultado financeiro (18.265) (11.319)
Receitas financeiras 13.315 27.639
Despesas financeiras (5.799) (18.288)

20 7.516 9.351
Prejuízo antes da tributação (10.749) (1.968)
Imposto de renda e contribuição social - corrente (959)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 21 (1.882) 1.751
Prejuízo do exercício (12.631) (1.176)
Prejuízo por ação do capital em R$ (0,15) (0,014)

Relatório da Administração

Senhores Acionistas, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, apresentamos aos Senhores o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhados de Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. 
Reiteramos os  agradecimentos aos nossos colaboradores, clientes, fornecedores e a todos que, direta ou indiretamente, nos apoiaram. Estamos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer outros esclarecimentos. Mococa-SP, 27 de fevereiro de 2026.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em milhares de reais)

2025 2024
Prejuízo do exercício (12.631) (1.176)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (12.631) (1.176)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros
Capital
social

Reserva
legal

Reserva de
contingências

Retenção
de lucros

Lucros
acumulados

Total do
patrimônio líquido

Saldos em 31 de
 dezembro de 2023 151.538 21.143 35.620 60.683 – 268.984
Distribuição do lucro exercício anterior:
 Reversão dividendos propostos no exercício anterior – – – 6.049 – 6.049
Prejuízo do exercício – – – – (1.176) (1.176)
Destinações do lucro:
 Reserva para contingência – – 31.987 (31.987) – –
Prejuízo para deliberação da AGO – – – (1.176) 1.176 –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 151.538 21.143 67.607 33.569 – 273.857
Distribuição do lucro exercício anterior:
Prejuízo do exercício – – – – (12.631) (12.631)
Destinações do lucro:
Prejuízo para deliberação da AGO – – – (12.631) 12.631 –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 151.538 21.143 67.607 20.938 – 261.226

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em milhares de reais)

2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Prejuízo do exercício (12.631) (1.176)
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício às
 disponibilidades geradas pelas atividades operacionais:
 Tributos diferidos 1.708 (1.751)
 Depreciações e amortizações 6.346 6.483
 Residual de baixas do ativo imobilizado 34 32
 Provisão (reversão) para perdas em estoques (107) 27
 Reversão (provisão) para contingências (137) 62
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício ajustado (4.787) 3.677
Variações nos ativos e passivos:
 Em clientes 16.960 2.822
 Nos estoques 9.307 (7.913)
 Em tributos a recuperar 14.695 5.186
 Em outros ativos 607 414
 Em fornecedores (9.755) 4.662
 Em obrigações sociais e tributárias (184) 560
 Em provisão para férias e encargos (838) 216
 Em outras obrigações (247) 212
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 atividades operacionais 25.758 9.836
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
(Aumento) diminuição em investimentos (8) (6)
Aquisição do imobilizado e intangível (6.038) (8.802)
Disponibilidades líquidas aplicadas nas
 atividades de investimentos (6.046) (8.808)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Variação dos financiamentos obtidos de terceiros (479) 743
Dividendos pagos – (2.598)
Disponibilidades líquidas aplicadas pelas
 atividades de financiamentos (479) (1.855)
Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 19.233 (827)
Variação do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 78.491 59.258
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 59.258 60.085
Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 19.233 (827)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Metalúrgica Mococa S.A., é uma sociedade anôni-
ma de capital fechado sediada em Mococa - SP. Iniciou suas atividades em 1º de 
junho de 1954 e tem por objetivo a exploração da indústria, comércio, importação, 
exportação de artigos metalúrgicos, litográficos, embalagens metálicas e fabrica-
ção de máquinas e equipamentos, podendo, a critério da diretoria, participar de 
outras sociedades como acionista ou quotista. 2. Base de apresentação e polí-
ticas contábeis: As demonstrações financeiras da Empresa foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Este conjunto de de-
monstrações financeiras foi preparado pela Empresa de acordo com o CPC para 
grandes empresas, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo, nota 4. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As 
demonstrações financeiras, incluindo as notas explicativas, são de responsabili-
dade da administração da Sociedade, cuja autorização para sua conclusão foi 
dada por esta em 23 de janeiro de 2026. Todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e correspondem àquelas utilizadas pela administração na sua gestão. 2.1. Base 
de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando 
o custo histórico, como base valor, que geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. A preparação de demonstrações fi-
nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exer-
cício de julgamento por parte da administração da Sociedade no processo de 
aplicação de suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, es-
tão divulgadas na Nota 3. As demonstrações financeiras estão expressas em mi-
lhares de Real. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Alterações 
adotadas pela Sociedade: Não há alterações ou interpretações em vigor para o 
exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025 que tenham impacto relevante nas 
demonstrações financeiras da Sociedade. 2.2. Conversão em moeda estran-
geira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras da Sociedade são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual a Sociedade atua (“a moeda funcional”). 
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais (R$), 
o Real é a moeda funcional da Sociedade e, também, a sua moeda de apresen-
tação. (b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são “remensurados”. Os 
ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e pas-
sivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração 
do resultado do exercício. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com em-
préstimos são apresentados na demonstração do resultado como receita e/ou 
despesa financeira. 2.3. Ativos e passivos financeiros: 2.3.1. Classificação: 
A Sociedade classifica seus instrumentos financeiros com base no propósito, fi-
nalidade e características pelos quais foram adquiridos mensurando inicialmente 
pelo valor justo. Subsequentemente os ativos financeiros são classificados entre 
custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes e valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são apresentados como ativo 
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data do balanço. 2.3.2. Reconhecimento e mensuração: O reconhecimento de 
um ativo financeiro ocorre na data em que a Sociedade se torna parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. Os investimentos são, inicialmente, reconheci-
dos pelo valor justo, com exceção das contas a receber que são reconhecidas 
pelo preço de transação, somados os custos de transação que sejam diretamen-
te atribuíveis a aquisição ou a emissão do ativo ou passivo financeiro. Os ativos 
financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos inves-
timentos tenham sido realizados ou tenham sido transferidos; neste último caso, 
desde que a Sociedade tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os 
empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o 
método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de varia-
ções no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Outras receitas 
(despesas), líquidas” no período em que ocorrem. Os valores justos dos ativos e 
passivos com cotação pública são baseados nos preços de negociação na data 
de fechamento, se um ativo financeiro não possuir mercado ativo, a Sociedade 
estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas in-
cluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, referência a ou-
tros instrumentos que são substancialmente similares, análise de fluxos de caixa 
descontados e modelos de precificação que fazem o maior uso possível de infor-
mações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações ge-
radas pela Administração da própria Sociedade. 2.3.3. Impairment de ativos fi-
nanceiros: A Sociedade avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva 
de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está registrado por um 
valor superior ao seu valor recuperável. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e as perdas por impairment são reconhecidas somente se há 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorri-
dos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele 
evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estima-
dos do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de 
maneira confiável. Os critérios que a Sociedade usa para determinar se há evi-
dência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira 
relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplên-
cia ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) o desaparecimento de um 
mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; ou 
(iv) dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros 
fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o 
reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser 
identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, incluindo: Mudanças 
adversas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; 
Condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadim-
plências sobre os ativos na carteira. O montante da perda por impairment é men-
surada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que 
não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos fi-
nanceiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido 
na demonstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda 
por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com 
um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria 
na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por impairment re-
conhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
2.3.4. Passivos financeiros: Os passivos financeiros da Sociedade incluem con-
tas a pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras contas a pa-
gar. Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos são mensura-
dos pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos 
e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa 
dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da 
taxa de juros efetivos. (i) Instrumentos financeiros derivativos: Derivativos são 
mensurados pelo valor justo, com as variações do valor justo lançadas contra o 
resultado, exceto quando o derivativo for designado como hedge accounting. A 
Sociedade documenta, no início da operação, a relação entre os instrumentos de 
hedge e os itens protegidos por hedge, com o objetivo da gestão de risco e a es-
tratégia para a realização de operações de hedge. As variações no valor justo dos 
derivativos designados como hedge efetivo de fluxo de caixa têm seu componen-
te eficaz registrado contabilmente no patrimônio líquido (“Ajuste de avaliação pa-
trimonial”) e o componente ineficaz registrado no resultado do exercício (“Resul-
tado financeiro”). Os valores acumulados no patrimônio líquido são realizados na 
demonstração do resultado nos períodos em que o item protegido por hedge afe-
tar o resultado, cujos efeitos são apropriados ao resultado, na rubrica “Receita lí-
quida de vendas”, de modo a minimizar as variações indesejadas do objeto do 
hedge. Em 31 de dezembro de 2025, não havia operações em aberto envolvendo 
instrumentos financeiros derivativos. 3. Aplicação de julgamentos e práticas 
contábeis críticas na elaboração das demonstrações financeiras: O proces-
so de elaboração das demonstrações financeiras envolve a utilização de estima-
tivas. A determinação dessas estimativas levou em consideração experiências de 
eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, opiniões 
formais de especialistas, quando aplicável, e outros fatores objetivos e subjetivos. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem: • Realização 
e obsolescência dos estoques: as premissas utilizadas estão descritas na Nota 4 
(c). • Análise do risco de crédito para determinação da perda para créditos de li-
quidação duvidosa: as premissas utilizadas estão descritas na Nota 4 (b). • Aná-
lise dos riscos para a determinação de outras provisões, inclusive para contingên-
cias advindas de demandas administrativas e judiciais (Nota 4 (l)). • Análise dos 
demais riscos para determinação de provisões, inclusive contingências. Provi-
sões são constituídas para todas as contingências para as quais seja provável 
uma saída de recursos para sua liquidação. A avaliação da probabilidade de per-
das inclui a avaliação de evidências disponíveis, a hierarquia das Leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação de advogados externos e de espe-
cialistas, quando aplicável. A liquidação das transações envolvendo essas esti-
mativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa. Es-
sas estimativas e premissas são revisadas periodicamente. 4. Principais práti-
cas contábeis: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
liquidez imediata, resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas de transações e 
com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado, sendo o ganho ou 
perda registrado no resultado do exercício respeitando a competência. As aplica-
ções financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são classi-
ficadas na categoria de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
b) Clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
pela venda de produtos ou prestação de serviços no curso normal das atividades 
da Sociedade. São inicialmente, reconhecidas pelo valor justo. A provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é reconhecida por estimativa com base em aná-
lise dos créditos em aberto, considerada suficiente para cobrir eventuais perdas 
na realização. A avaliação da Administração considera o histórico do cliente, a si-
tuação financeira e a posição de nossos assessores jurídicos quanto ao recebi-
mento desses créditos para constituição dessa estimativa de perdas. 
c) Estoques: São registrados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido 
realizável. O custo é determinado utilizando-se o método do custo médio 

ponderado na aquisição de matérias-primas, embalagens e outros materiais. 
O custo dos produtos acabados e em elaboração compreende matérias-primas, 
mão de obra, outros custos diretos (baseados na capacidade normal de produ-
ção). O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal 
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda. Quando necessário, os estoques são deduzi-
dos por provisão para perdas por obsolescência, deterioração ou baixo giro. 
d) Investimentos: Registrados e mantidos ao custo de aquisição e deduzidos de 
provisão para fazer face às eventuais perdas, quando aplicável. e) Imobilizado: 
Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção menos depreciação 
acumulada e redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo mé-
todo linear com base na vida útil remanescente dos bens conforme nota explica-
tiva 10. A Sociedade reconhece no valor contábil do imobilizado o gasto da subs-
tituição, baixando o valor contábil da parte que está substituindo, se for provável 
que os futuros benefícios econômicos nele incorporados reverterão para a Socie-
dade, e se o custo do ativo puder ser apurado de forma confiável. Todos os de-
mais gastos são lançados à conta de despesa quando incorridos. O imobilizado 
em andamento é demonstrado pelo custo já incorrido e pelo valor desembolsado, 
respectivamente. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável 
estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela compa-
ração do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras re-
ceitas (despesas) operacionais” na demonstração do resultado. A Sociedade não 
possui bens do ativo imobilizado que espera abandonar ou alienar e que exigi-
riam a constituição de provisão para obrigações por descontinuação de ativos. 
f) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no 
reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da 
amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. g) Re-
dução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido 
como sendo o maior entre o valor de uso e o valor líquido de venda. A Adminis-
tração da Sociedade revisa no mínimo anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos não financeiros (ou grupo de ativos relacionados), com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnoló-
gicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável efetivo. 
Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituída provisão para recuperação, ajustando o valor contábil 
líquido dos ativos ao valor recuperável (impairment), em contrapartida ao resulta-
do. Se uma perda por redução ao valor recuperável for subsequentemente rever-
tida, o valor contábil do ativo (ou grupo de ativos relacionados) é aumentado para 
a estimativa revista de seu valor recuperável, mas sem exceder o valor que teria 
sido determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse 
sido reconhecida em exercícios anteriores. Com base nas análises da Adminis-
tração, não foram necessárias provisões para recuperação de ativos em 31 de 
dezembro de 2025. h) Financiamentos: São reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos de transação incorridos na estruturação da opera-
ção, quando aplicável. Subsequentemente são apresentados acrescidos de en-
cargos e juros proporcionais ao período incorrido. i) Fornecedores: Inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classifi-
cadas como passivos circulan tes se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. j) Imposto de renda e contribuição social: Calculados com base no 
lucro real tributável, às alíquotas estabelecidas para o imposto de renda e para a 
contribuição social sobre o lucro líquido, nos termos da legislação fiscal vigente. 
O imposto de renda e a contribuição social correntes são apresentados líquidos, 
por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no 
ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na 
data do relatório. Os tributos diferidos são reconhecidos sobre as adições e exclu-
sões temporárias e apresentados no ativo e passivo não circulante, conforme sua 
natureza e expectativa de realização ou liquidação. k) Demais ativos e passi-
vos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Sociedade e se seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requeri-
do para liquidá-lo no futuro. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Estão demonstrados por seus valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
rendimentos, encargos e atualizações monetárias incorridas até a data do balan-
ço e, no caso dos ativos, retificados por provisão para perdas quando necessário. 
l) Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divul-
gação das contingências ativas e passivas são efetuados da seguinte forma: Ati-
vos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Adminis-
tração da Sociedade possui total controle da situação ou quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. 
Passivos contingentes são reconhecidos contabilmente levando em conta a opi-
nião da assessoria jurídica, a natureza das demandas, a similaridade com outros 
processos, a complexidade no posicionamento de tribunais, entre outras análises 
da Administração da Sociedade, sempre que as perdas forem avaliadas como 
prováveis, o que ocasionaria uma saída de recursos para a liquidação das obri-
gações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis são 
divulgados em notas explicativas e os passivos contingentes classificados como 
perdas remotas não requerem provisão e nem divulgação nas demonstrações fi-
nanceiras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determina-
ção. A Sociedade revisa suas estimativas e premissas em período não superior a 
um ano. m) Segregação entre circulante e não circulante: Os ativos e passivos 
são classificados como circulante quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. n) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Quando apli-
cável, os ativos e passivos não circulantes e os circulantes, quando o efeito é con-
siderado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em con-
junto, são ajustados pelo valor presente. O ajuste a valor presente é calculado 
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explíci-
ta, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, 
os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e 
passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com 
o regime de competência dos exercícios. Posteriormente, esses juros são realo-
cados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da uti-
lização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa. As ta-
xas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em premissas e 
são consideradas estimativas contábeis. o) Lucro líquido por ação do capital: 
Calculado com base na quantidade de ações em circulação na data de encerra-
mentos dos exercícios. p) Benefícios a empregados: Os benefícios concedidos 
a empregados e administradores da Sociedade incluem, em adição a remunera-
ção fixa (salários e contribuições para a seguridade social (INSS), férias, 13º sa-
lário), plano de previdência privada - contribuição definida, administrada por se-
guradora (nota explicativa 17). O plano de contribuição definida é um benefício 
pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entida-
de separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação legal ou cons-
trutiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos 
de previdência privada de contribuição definida são reconhecidas como despe-
sas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais ser-
viços são prestados pelos empregados. q) Pesquisa e desenvolvimento: Os 
gastos com pesquisa são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os 
gastos incorridos no desenvolvimento de projetos (relacio nados à fase de projeto 
e testes de produtos novos ou aperfeiçoados) são reconhecidos como ativos in-
tangíveis quando for provável que os projetos serão bem-sucedidos, consideran-
do-se sua viabilidade comercial e tecnológica, e somente se o custo puder ser 
medido de modo confiável. Outros gastos de desenvolvimento são reconhecidos 
como despesas na medida em que são incorridos. Os gastos de desenvolvimen-
to quando capitalizados são amor tizados desde o início da produção comercial 
do produto, pelo método linear e ao longo do período do benefício esperado. 
r) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa 
foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o 
estabelecido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
5. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 2025 2024
Caixa 3 1
Bancos conta movimento 651 1.675
Certificado de Depósito Bancário - CDB 77.837 57.582
Total 78.491 59.258
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins, sendo que 
a Sociedade considera equivalente de caixa uma aplicação financeira de conver-
sibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. As aplicações em fundos de investimen-
tos são remuneradas de acordo com a variação de suas respectivas cotas e a 
operação compromissada é remunerada à taxa média da variação do CDI, e po-
dem ser resgatados de acordo com a necessidade de recursos da Sociedade.
6. Clientes:
Descrição 2025 2024
Duplicatas a receber 30.663 47.623
Representado por saldos a receber referentes à venda de produtos e serviços.
A Sociedade não possuía nenhuma transação que gerasse efeito significativo de 
ajuste a valor presente nas datas de 31 de dezembro de 2025 e de 2024.
7. Estoques:
Descrição 2025 2024
Produtos acabados 18.895 15.035
Produtos em elaboração 5.076 12.934
Matérias-primas 28.040 33.395
Almoxarifado 11.435 12.014
Embalagens 1.488 863
Provisão para estoques obsoletos (i) (3.855) (3.962)
Total 61.079 70.279
(i) A provisão para perdas foi constituída em decorrência da obsolescência e bai-
xo giro dos produtos ou matérias-primas. A Sociedade mantém em seus depó-
sitos produtos e matéria-prima de propriedade de clientes (terceiros), para futu-
ra industrialização e/ou serviços de litografia. Em 31 de dezembro de 2025 este 

estoque de terceiros representava R$ 10.389 mil e em 31 de dezembro de 2024 de 
R$ 17.434 mil. Estes estoques estão assegurados pela Allianz Seguros S.A., apó-
lice nº 5177.2025.18960000038 e 5177.2024.18180018677, respectivamente, 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, por valores considerados suficientes pela 
administração da Sociedade para cobrir eventuais sinistros com estes estoques. 
8. Tributos a recuperar:
Descrição 2025 2024
ICMS (i) 49.378 53.208
IPI 394 1.515
IRPJ 942 704
PIS e Cofins (ii) 2.890 12.698
Total 53.604 68.125
Circulante 53.205 67.900
Não circulante 399 225
(i) A Sociedade como fabricante de embalagens possui benefício fiscal de diferi-
mento de ICMS nas saídas internas, ocasionando o acumulo do crédito nas ope-
rações de compras de insumos. Desde o exercício de 2023, a Sociedade obteve 
o deferimento para utilização do crédito acumulado, conforme o Artigo 72-B, § 5º 
do RICMS/SP e Portaria SRE 54/2022, totalizando um montante homologado de 
R$ 63.714, referente ao período de 01/2021 a 12/2024, por enquadrar-se como 
contribuinte classificada na categoria A+ do Programa de Estimulo à Conformida-
de Tributária - “Nos conformes”, instituído pela Lei Complementar nº 1.320/2018. 
Ao longo do exercício de 2025, a Sociedade utilizou parcialmente o crédito acu-
mulado no pagamento de fornecedores (COMGÁS, CPFL e MESSER). Além dis-
so, a Sociedade firmou instrumento particular de transação para a utilização e 
transferência de crédito acumulado de ICMS com a Companhia de Gás de São 
Paulo (Comgás), por meio do qual foi autorizada a transferência de R$ 2.343 para 
os meses de maio e de junho de 2026. Firmou também instrumento particular de 
transação para a utilização e transferência de crédito acumulado de ICMS com a 
CPFL por meio do qual foi autorizada a transferência de R$ 1.758 para o mês de 
junho de 2026. (ii) No exercício de 2022, a Sociedade teve êxito no processo tran-
sitado em julgado sob o processo nº 0010831-16.2008.4.03.6109, relacionado a 
exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. O crédito tributário foi 
registrado contabilmente durante o exercício de 2023 na entrega da primeira 
PER/DCOMP, baseado na Consulta Cosit nº 183, de 07 de dezembro de 2021. O 
valor apurado e contabilizado foi de R$ 37.838 mil, assim segregado: R$ 21.293 
mil de principal e R$ 16.545 mil de atualização monetária (R$ 13.964 mil referen-
te à atualização até o exercício 31 de dezembro de 2022, na habilitação do crédi-
to junto a Receita Federal decorrente de decisão judicial transitada em julgado). 
O crédito está sendo utilizado na compensação de débitos futuros.
9. Investimentos:
Descrição 2025 2024
Investimentos em outras empresas 250 250
Empréstimo compulsório - combustível 107 99
Total 357 349
10. Imobilizado: a. Composição do saldo:

Taxas
de depre- 2025 2024

ciação Depreciação
Descrição anual Custo acumulada Líquido Líquido
Terrenos – 1.317 1.317 1.317
Edificações 4% a 5% 33.030 (18.429) 14.601 15.410
Máquinas e
 equipamentos 10% a 20% 155.703 (130.351) 25.352 21.295
Móveis e utensílios 10% a 20% 3.583 (3.395) 188 707
Veículos 20% 658 (313) 345 304
Ferramentas e aparelhos10% a 20% 2.990 (2.333) 657 867
Imobilizado em
 andamento (i) – 2.666 – 2.666 5.697
Adiantamento p/
 imobilização – 4.030 – 4.030 3.898
Total 203.977 (154.821) 49.156 49.495
(i) Representado pela construção de um muro de alvenaria em toda a extensão 
da divisa da empresa. As vidas úteis e valor residual, das edificações, máquinas 
e equipamentos e veículos, foram revisadas seguindo as orientações do Pronun-
ciamento Técnico CPC nº 27 - Ativo Imobilizado. Para os demais grupos do ativo 
imobilizado depreciáveis não houve alteração nos critérios e nos valores da de-
preciação desses bens, por não terem representação econômica relevante e por 
terem as suas vidas econômicas já aproximadamente representadas. b. Movi-
mentação do custo:
Descrição 2024 Adições Baixas Transf. 2025
Terrenos 1.317 – – – 1.317
Edificações 33.013 17 – – 33.030
Máquinas e equipamentos 149.688 3.440 (2.762) 5.337 155.703
Móveis e utensílios 3.603 35 (55) – 3.583
Veículos 680 84 (106) – 658
Ferramentas e aparelhos 2.969 24 (3) – 2.990
Imobilizado em andamento 5.697 2.328 (22) (5.337) 2.666
Adiant. p/ imobilização 3.898 1.820 (1.688) – 4.030
Total 200.865 7.748 (4.636) – 203.977
c. Movimentação da depreciação acumulada:
Descrição 2024 Adições Baixas 2025
Edificações (17.603) (826) – (18.429)
Máquinas e equipamentos (128.393) (4.705) 2.747 (130.351)
Móveis e utensílios (2.896) (553) 54 (3.395)
Veículos (376) (25) 88 (313)
Ferramentas e aparelhos (2.102) (234) 3 (2.333)
Total (151.370) (6.343) 2.892 (154.821)
11. Intangível: a. Composição do saldo:

2025 2024
Amortização

Descrição Custo acumulada Líquido Líquido
Marcas e patentes 126 (92) 34 38
b. Movimentação do custo:
Descrição 2024 Adições 2025
Marcas e patentes 126 – 126
c. Movimentação da amortização acumulada:
Descrição 2024 Adições 2025
Marcas e patentes (88) (4) (92)
12. Financiamentos:

Vencimento
final

2025 2024

Modalidade Circulante
Não

circulante Circulante
Não

circulante
Leasing HP 12/2029 309 840 266 1.149
Finame Bradesco 08/2027 213 142 213 355
Total 522 982 479 1.504
Representado pelo Leasing efetivado com a “HP Financial Services”, para expan-
dir os recursos tecnológicos da Companhia, onde o encargo contratual é de 
0,86% a 1,13% a.m. e pelo financiamento junto ao Banco Bradesco para aquisi-
ção de um novo centro de usinagem, onde o encargo contratual é de 13,45% a.a. 
A garantia é alienação fiduciária dos bens. 13. Fornecedores:
Descrição 2025 2024
Nacionais 2.920 12.675
Total 2.920 12.675
A Sociedade avaliou o ajuste a valor presente do saldo de fornecedores nas da-
tas de 31 de dezembro de 2025 e de 2024, e concluiu que os valores não geram 
ajustes materiais a valor presente nas demonstrações financeiras. 14. Dividen-
dos a pagar: Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo correspondente 
a 25% do lucro líquido ajustado por quaisquer aumentos ou diminuições de reser-
vas, nos termos da Lei da Sociedade por Ações e do Estatuto. Em 31 de dezem-
bro de 2025, em decorrência do prejuízo auferido não foram calculados os divi-
dendos mínimos e demais destinações, como segue demonstrado abaixo:
Descrição 2025 2024
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (12.631) (1.176)
Destinação para reserva legal – –
Lucro líquido ajustado – –
Alíquota dos dividendos – 25%
Total – –
Antecipação dos dividendos mínimos – –
Dividendos a pagar – –
15. Provisão para demandas judiciais:
Descrição 2025 2024
Trabalhistas (i) 35 173
(i) A Sociedade está discutindo na justiça ações de naturezas indenizatórias e 
trabalhistas. Na opinião dos assessores jurídicos, o desfecho desses processos 
é de perda remota, possível ou provável. Dessa forma, a Administração da Socie-
dade optou em constituir provisão para contingências para fazer face às eventu-
ais perdas futuras para as ações trabalhistas com expectativa de perda provável 
estimada pelos assessores jurídicos da Sociedade. Ainda, conforme os assesso-
res jurídicos há demandas com expectativa de perda possível, cujo valor atualiza-
do é de R$ 1.648 em 2025 e de R$ 958 em 2024. Há depósitos judiciais dessas 
demandas no valor de R$ 12 em 2025 e de R$ 49 em 2024. 16. Patrimônio líqui-
do: a. Capital Social: totalmente integralizado, está composto nos exercícios por 
86.593 mil ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. b. Reservas: cons-
tituídas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e intenção dos acionis-
tas. A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício, até 
o limite de 20% do capital social. A reserva de contingência tem a finalidade pro-
teger a sociedade de possíveis perdas futuras. c. Dividendos: o estatuto da So-
ciedade prevê um dividendo mínimo obrigatório, equivalente a 25% do lucro líqui-
do do exercício, ajustado pela constituição da reserva legal, conforme preconiza-
do pela legislação societária. 17. Planos de previdência privada - contribuição 
definida: A Sociedade mantém planos de previdência privada administrados 
pelo Itaú Vida e Previdência S.A., que oferece o “Programa de Previdência Com-
plementar”, no qual são realizadas contribuições efetuadas pelos participantes e 
pela Sociedade, descritas no contrato de Adesão ao Programa. As contribuições 
são segregadas em: Contribuição Básica - corresponde a um percentual do salá-
rio de contribuição do participante; e Contribuição Voluntária - efetuadas exclusi-
vamente pelos participantes, não havendo contrapartida da Sociedade. As contri-
buições realizadas pela Sociedade nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2025 e de 2024 totalizaram R$ 974 e R$ 1.135, respectivamente. 18. Receita lí-
quida de vendas: A receita líquida de vendas possui a seguinte composição:
Descrição 2025 2024
Receita operacional bruta
 Vendas de produtos e serviços 216.029 285.958

216.029 285.958
Deduções da receita bruta
 Impostos incidentes sobre vendas (30.491) (39.507)
 Devoluções e abatimentos (2.277) (1.616)

(32.768) (41.123)
Total 183.261 244.835

19. Despesas operacionais:
Descrição 2025 2024
Bonificações (118) (3.437)
Conservação e manutenção (241) (289)
Depreciações e amortizações (610) (378)
Despesas com pessoal (10.823) (10.849)
Despesas de funcionamento (244) (288)
Energia elétrica (217) (265)
Fretes e carretos (4.632) (6.958)
Impostos e taxas (63) (161)
Outras despesas (1.783) (1.611)
Outras receitas 218 693
Provisão para perdas em estoques (30) (27)
Deságios sobre créditos tributários (i) (612) (482)
Multas e infrações tributárias (ii) – (939)
Resultado na alienação de imobilizado 27 167
Provisão (reversão) para contingências trabalhistas 161 (62)
Provisão (reversão) para perdas em estoques 107 –
Seguros (382) (538)
Serviços de terceiros (3.097) (1.324)
Total (22.339) (26.748)
(i) Conforme nota explicativa nº 8.
(ii) Auto de infração recebido em 2024, referente ao destaque a menor de ICMS 
sobre insumos na industrialização para terceiros no período de janeiro de 2019 a 
dezembro de 2022. 20. Resultado financeiro líquido:
Descrição 2025 2024
Receitas financeiras
 Rendimentos de aplicações financeiras 7.518 6.533
 Descontos obtidos (i) 5.588 21.181
 Juros ativos 94 44
 Outras receitas 8 13
 Juros s/ indébito tributário (ii) 756 1.216
 (–) PIS e Cofins sobre receitas financeiras (649) (1.348)

13.315 27.639
Despesas financeiras
 Descontos concedidos (5.267) (17.668)
 Juros sobre endividamento e IOF (532) (435)
 Juros passivos – (185)

(5.799) (18.288)
Total 7.516 9.351
(i) Representado substancialmente pelos descontos financeiros concedidos por 
fornecedores, em função do volume de compras realizado pela Sociedade em 
um determinado período. (ii) Substancialmente representado pela atualização 
monetária no processo transitado em julgado nº 0010831-16.2008.4.03.6109, 
relacionado à exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e Cofins, conforme 
nota explicativa nº 8. O montante de R$ 756 mil refere-se à atualização monetária 
reconhecida pelas compensações do crédito no decorrer do exercício de 2025.
21. Tributos diferidos: 
Descrição 2025 2024
Ativo não circulante
 Imposto de renda sobre:
  Provisão para perdas - estoques 964 991
  Provisão para demandas judiciais 9 43
  Provisão para prejuízo fiscal (ii) – 1.358
  Provisão de férias e encargos da diretoria 135 127

1.108 2.519
 Contribuição social sobre:
  Provisão para perdas - estoques 347 357
  Provisão para demandas judiciais 3 16
  Provisão para prejuízo fiscal (ii) – 489
  Provisão de férias e encargos da diretoria 49 45

399 907
Total Ativo 1.507 3.426
Passivo não circulante
 Imposto de renda sobre:
  Diferença de critério de depreciação 1.734 1.761
 Contribuição social sobre:
  Diferença de critério de depreciação 624 634
Total Passivo 2.358 2.395
Tributos diferidos líquidos (i) (851) 1.031
(i) Movimentação dos tributos diferidos
Descrição 2024 Adições/baixas 2025
Tributos diferidos - ativo 3.426 (1.919) 1.507
Tributos diferidos - passivo (2.395) 37 (2.358)
Total 1.031 (1.882) (851)
(i) Os ativos e passivos diferidos de imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro líquido foram constituídos considerando as alíquotas vigentes e são decorren-
tes de diferenças temporárias ao lucro contábil na apuração do lucro real fiscal. São 
registrados levando-se em consideração a realização desses tributos e o resultado 
contábil e fiscal. (ii) A Empresa possui saldo de prejuízo fiscal acumulado decorren-
te de suas operações, sobre o qual haviam sido reconhecidos tributos diferidos ati-
vos. Em 31/12/2025, tais valores foram integralmente estornados, em razão da au-
sência de expectativa de realização, considerando a inexistência de projeção de 
lucros tributáveis suficientes em períodos futuros que suportassem sua recupera-
ção. 22. Passivos contingentes: Os impostos e contribuições apurados e recolhi-
dos pela empresa, bem como as respectivas obrigações acessórias, registros fis-
cais e societários estão sujeitos à análise das autoridades fiscais competentes du-
rante prazos prescricionais, conforme legislação aplicável. No exercício de 2022 a 
Sociedade sofreu autuação da Secretaria Especial da Receita Federal sob alega-
ção de ter se creditado indevidamente de IPI na entrada de mercadorias para o 
processo produtivo, bem como de créditos descontados indevidamente de PIS/Co-
fins, dita autuação está em discussão na esfera administrativa e aguarda a aprecia-
ção do pedido de compensação, apresentado pelo devedor solidário, onde o valor 
original do tributo apontado no auto de infração é de R$ 3.456 mil. O período autu-
ado é de janeiro a agosto de 2019 e novembro a dezembro de 2019. Os assessores 
jurídicos, com base no mérito e nas provas, são da opinião de que o desfecho des-
se processo tributário é de perda possível em valor inferior ao do auto de infração. 
No exercício de 2023 a Sociedade sofreu autuação da Secretaria Especial da Re-
ceita Federal, sob a alegação de que a empresa não recolheu o adicional Gilrat 
para financiamento da aposentadoria especial 25 anos sobre a remuneração dos 
segurados empregados expostos a ruído acima de 85 decibéis. A presente autua-
ção foi impugnada pelos assessores jurídicos em dezembro de 2023, onde o valor 
principal apontado no auto de infração é de R$ 712 mil, R$ 229 mil de juros e R$ 
534 mil de multa, totalizando R$ 1.475 mil. O período autuado é de janeiro a dezem-
bro de 2019. Os assessores jurídicos classificaram essa autuação com um prog-
nóstico possível de perda. Dessa forma, a Administração optou em não constituir 
nenhuma provisão para demandas judiciais, mas apenas colocar essa nota expli-
cativa. Juntamente com a assessoria jurídica a administração da Sociedade não 
identificou eventos passados que se caracterizassem por uma contingência ou ris-
cos relevantes do qual seja provável ou possível que um recurso econômico seja 
requerido para provisioná-lo ou liquidá-lo, além dos mencionados nas notas expli-
cativas. 23. Gerenciamento de riscos: A Sociedade apresenta exposição aos se-
guintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • ris-
co de liquidez; • risco de mercado; e • risco operacional. Essa nota apresenta infor-
mações sobre a exposição da Sociedade a cada um dos riscos supramenciona-
dos, os objetivos da Sociedade, políticas e processos para a mensuração e geren-
ciamento de risco. Risco de crédito: é o risco de prejuízo financeiro da Sociedade 
caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Socie-
dade. Não há histórico de perdas significativas e de riscos excessivos em valores a 
receber. Risco de liquidez: é o risco em que a Sociedade irá encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Sociedade na Administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sem-
pre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações a vencer, sob con-
dições normais, sem causar perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a repu-
tação da Sociedade. A Sociedade utiliza de sistemas de informação e ferramentas 
de gestão que propiciam a condição de monitoramento de exigências de fluxo de 
caixa e da otimização de seu retorno de caixa em investimentos. A Sociedade tem 
como política operar com alta liquidez para garantir o cumprimento de obrigações 
operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo operacional, isto inclui o impac-
to potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previs-
tas, como desastres naturais e movimentos cíclicos do mercado de commodities. 
Risco de mercado: é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as 
taxas de câmbio e taxas de juros, têm nos ganhos da Sociedade ou no valor de 
suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, den-
tro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de mo-
eda: a Sociedade está sujeita ao risco de moeda (dólar norte-americano) em parte 
pouco significativa, apenas quando, da importação de bens do ativo imobilizado. 
Risco de taxa de juros: a Sociedade busca obter as taxas de juros de suas ope-
rações de aplicações financeiras atreladas ao Certificado de Depósito Interbancá-
rios - CDI, criando um hedge natural para as obrigações. Risco operacional: é o 
risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas as-
sociadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Sociedade e de fato-
res externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorren-
tes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de compor-
tamento. Gestão de capital: a política da Sociedade é manter uma sólida base de 
capital para manter a confiança dos seus credores e do mercado, além de manter 
o desenvolvimento futuro do negócio. 24. Instrumentos financeiros por catego-
ria: Os valores contábeis e a separação por categoria dos ativos e passivos finan-
ceiros são como segue:
Ativos 2025 2024
Custo amortizado
 Caixa e equivalentes de caixa 78.491 59.258
 Contas a receber 30.663 47.623
Total 109.154 106.881
Passivos 2025 2024
Custo amortizado
 Empréstimos e financiamentos 1.504 1.983
 Fornecedores 2.920 12.675
Total 4.424 14.658
25. Cobertura de seguros: A Administração da Sociedade mantém cobertura de 
seguros contra incêndio e riscos diversos para bens do imobilizado e dos esto-
ques, por valores considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, conside-
rando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo de auditoria de demonstrações financeiras, 
consequentemente não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras da Metalúrgica Mococa S.A.

Aos Acionistas e Administradores da Metalúrgica Mococa S.A. - Mococa - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Metalúrgica Mococa 
S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Metalúrgica Mococa S.A. em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A Administração da Sociedade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Sociedade. •  Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. •  Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade 
operacional. •  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria. 
Inclusive as eventuais sugestões de melhorias dos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, SP, 23 de janeiro de 2026. 
BLB  Auditores  Independentes - CRC 2SP023165/O-2; Rodrigo Garcia 
Giroldo - CRC 1SP222658/O-9.
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